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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. IMPETRAÇÃO INDEFERIDA LIMINARMENTE PELA 
PRESIDÊNCIA DESTA CORTE. LIVRAMENTO CONDICIONAL. 
INDEFERIMENTO MOTIVADO. HISTÓRICO PRISIONAL 
CONTURBADO. REQUISITO SUBJETIVO NÃO PREENCHIDO. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE.

1. No caso, o Tribunal de origem cassou a decisão que deferiu o 
pedido de livramento condicional, em razão da ausência do requisito 
subjetivo, pois "o agravado praticou duas faltas disciplinares de natureza 
grave (quebra do regime aberto e posse de celular). Além disso, recebeu 
parecer contrário à progressão ao regime semiaberto, no último exame 
criminológico realizado (maio de 2023). Tais comportamentos implicam em 
violação ao que dispõe o artigo 83 do Código Penal para a concessão do 
livramento condicional, ou seja, ter comprovado comportamento satisfatório 
durante a execução da pena (inciso III)".

2. O entendimento da instância ordinária está em consonância com a 
jurisprudência desta Corte Superior, haja vista o histórico prisional 
conturbado do agravante, não preenchendo o requisito subjetivo.

3. A propósito, sedimentou-se nessa Corte o entendimento de que não 
se aplica limite temporal à análise do requisito subjetivo, devendo ser 
apreciado todo o período de execução da pena, a fim de se averiguar o mérito 
do apenado (Tema n. 1.161).

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
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13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                 Brasília, 19 de agosto de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. IMPETRAÇÃO INDEFERIDA LIMINARMENTE PELA 
PRESIDÊNCIA DESTA CORTE. LIVRAMENTO CONDICIONAL. 
INDEFERIMENTO MOTIVADO. HISTÓRICO PRISIONAL 
CONTURBADO. REQUISITO SUBJETIVO NÃO PREENCHIDO. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE.

1. No caso, o Tribunal de origem cassou a decisão que deferiu o 
pedido de livramento condicional, em razão da ausência do requisito 
subjetivo, pois "o agravado praticou duas faltas disciplinares de natureza 
grave (quebra do regime aberto e posse de celular). Além disso, recebeu 
parecer contrário à progressão ao regime semiaberto, no último exame 
criminológico realizado (maio de 2023). Tais comportamentos implicam em 
violação ao que dispõe o artigo 83 do Código Penal para a concessão do 
livramento condicional, ou seja, ter comprovado comportamento satisfatório 
durante a execução da pena (inciso III)".

2. O entendimento da instância ordinária está em consonância com a 
jurisprudência desta Corte Superior, haja vista o histórico prisional 
conturbado do agravante, não preenchendo o requisito subjetivo.

3. A propósito, sedimentou-se nessa Corte o entendimento de que não 
se aplica limite temporal à análise do requisito subjetivo, devendo ser 
apreciado todo o período de execução da pena, a fim de se averiguar o mérito 
do apenado (Tema n. 1.161).

4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão da Presidência desta 
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Corte que indeferiu liminarmente o habeas corpus.

Consta dos autos que o Juízo da execução deferiu o pedido de livramento 

condicional ao agravante. Interposto agravo em execução pelo Ministério Público, a 

Corte estadual deu provimento ao agravo, revogando a decisão do Juízo de primeiro grau.

Neste recurso, a defesa reitera os fundamentos no sentido de que o agravante 

já implementou os requisitos objetivo e subjetivo para a concessão do livramento 

condicional, não havendo fundamentação idônea para a determinação de realização do 

exame criminológico, em especial, considerando que há atestado de boa conduta 

carcerária.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito ao 

colegiado.

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada foi proferida nos seguintes termos (fls. 45-48):

[...]
A Terceira Seção do STJ, no julgamento do HC n. 535.063/SP, firmou entendimento no 

sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo de recurso próprio, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada alguma teratologia no ato judicial 
impugnado (relator Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe de 25/8/2020).

Assim, passo à análise das razões da impetração a fim de verificar se há flagrante 
ilegalidade que justifique a concessão do writ de ofício.

Na espécie, consta do voto condutor do acórdão impugnado a seguinte fundamentação 
quanto à controvérsia apresentada:

O agravado, reincidente, cumpre pena de 07 (sete) anos e 04 (quatro) meses 
de reclusão pela prática dos crimes de furto qualificado e roubo, como 
previsão de término da pena para 23/12/2026 (fl. 21).

Depreende-se ainda que, nos anos de 2020 e 2021 o agravado praticou duas 
faltas disciplinares de natureza grave (quebra do regime aberto e posse de 
celular fl. 527 dos autos de origem). Além disso, recebeu parecer contrário à 
progressão ao regime semiaberto, no último exame criminológico realizado 
(maio de 2023 - fls. 473/483 dos autos de origem).

Tais comportamentos implicam em violação ao que dispõe o artigo 83 do 
Código Penal para a concessão do livramento condicional, ou seja, ter 
comprovado comportamento satisfatório durante a execução da pena (inciso 
III).

[...]
Inexistindo, pois, elementos concretos para afirmar que o agravado, de 

forma segura, preencheu o requisito subjetivo e que não voltará a delinquir e, 
até porque no livramento condicional a vigilância do Estado é menor, de rigor 
o indeferimento da benesse (fls. 22-23, grifo meu).

A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a natureza dos crimes 
praticados, a longa pena a cumprir e a probabilidade de reincidência, por não serem 

Documento eletrônico VDA42013868 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JESUÍNO APARECIDO RISSATO   Assinado em: 19/06/2024 09:55:25
Código de Controle do Documento: 169771e5-4751-487d-b771-fd00f3d73818



elementos concretos relacionados ao comportamento do sentenciado durante a execução da 
pena, não justificam a determinação de realização de exame criminológico para aferir o 
preenchimento do requisito subjetivo para concessão de benefícios executórios.

Nesse sentido, os seguintes julgados:
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 

PENAL. PEDIDO DE PROGRESSÃO DE REGIME. DETERMINAÇÃO DE 
REALIZAÇÃO DE NOVO EXAME CRIMINOLÓGICO (AVALIAÇÃO 
COMPLEMENTAR), EM RAZÃO DA GRAVIDADE ABSTRATA DOS 
DELITOS, DA LONGA PENA A CUMPRIR E DO HISTÓRICO 
PRISIONAL DO APENADO. FALTA GRAVE REABILITADA . 
AUSÊNCIA DE ELEMENTOS CONCRETOS. FUNDAMENTAÇÃO 
INIDÔNEA. SÚMULA N. 439 DESTA CORTE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. A Lei n. 10.792 - que alterou, em 2003, a redação do art. 112 da Lei de 
Execuções Penais - afastou a obrigatoriedade do parecer da Comissão Técnica 
de Classificação e a submissão do condenado a exame criminológico para a 
concessão de progressão de regime e livramento condicional, cabendo ao 
magistrado verificar o atendimento dos requisitos subjetivos à luz do caso 
concreto, podendo, por isso, determinar a realização da perícia, se entender 
necessário, ou mesmo negar o benefício, desde que o faça 
fundamentadamente, quando as peculiaridades da causa assim o 
recomendarem, em observância ao princípio da individualização da pena, 
previsto no art. 5.º, inciso XLVI, da Constituição da República.

2. No caso, o Agravado possui anotação de 01 (uma) falta disciplinar grave 
prática na data de 17/07/2015 e reabilitada em 17/08/2016 (fl. 37). Além disso, 
consoante acostado aos autos, realizado o exame criminológico, o Apenado 
obteve resultado favorável (fls. 46 e 50).

3. A negativa do benefício com determinação de novo exame 
criminológico, com a participação de médico psiquiatra, baseada apenas na 
longa pena a cumprir e na natureza dos crimes praticados, não encontra 
amparo na jurisprudência desta Corte Superior, sedimentada no sentido de que 
sejam declinados elementos concretos, ocorridos durante o cumprimento da 
pena, que apontem desabono ou demérito do Apenado, para se aferir 
negativamente o requisito subjetivo para a progressão de regime, bem como a 
realização de exame criminológico.

4. Incidência da Súmula n. 439 desta Corte: "Admite-se o exame 
criminológico pelas peculiaridades do caso, desde que em decisão motivada".

5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 828.102/SP, relatora 
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 30/8/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ALEGADA 

OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. 
EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. NÃO 
PREENCHIMENTO DO REQUISITO SUBJETIVO. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. ALTERAÇÃO 
DE ENTENDIMENTO. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIA. VIA 
IMPRÓPRIA. RECURSO DESPROVIDO.

1. O entendimento pacífico deste Superior Tribunal de Justiça é no sentido 
de que não ofende o princípio da colegialidade a prolação de decisão 
monocrática pelo relator, quando estiver em consonância com súmula ou 
jurisprudência dominante desta Corte e do Supremo Tribunal Federal.

2. Não é vedado ao órgão julgador determinar a submissão do apenado ao 
exame criminológico, desde que o faça de maneira fundamentada, em estrita 
observância à garantia constitucional de motivação das decisões judiciais, 
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expressa no art. 93, IX, bem como à própria previsão do art. 112, § 1º, da Lei 
de Execução Penal: "A decisão será sempre motivada e precedida de 
manifestação do Ministério Público e do defensor."

3. A Corte de origem cassou a decisão que havia progredido o paciente ao 
regime semiaberto, determinando a realização de exame criminológico, com 
base em argumento idôneo, qual seja, a ausência do requisito subjetivo, 
consubstanciado no histórico prisional conturbado do apenado, que ostenta a 
prática de faltas graves recentes.

4. O "atestado de boa conduta carcerária não assegura, automaticamente, a 
progressão de regime ao apenado que cumpriu o requisito temporal, pois o 
Juiz das Execuções não é mero órgão chancelador de documentos emitidos 
pela direção da unidade prisional" (AgRg no HC 426201/SP, Rel. Ministro 
ROGÉRIO SCHIETTI, SEXTA TURMA, julgado em 5/6/2018, Dje 
12/6/2018).

5. Para alterar a decisão, nos moldes em que pleiteia a defesa, seria 
imprescindível adentrar o conjunto fático-probatório dos autos, sendo isso um 
procedimento incompatível com a estreita via do writ.

6. Agravo regimental desprovido, com recomendação de celeridade na 
confecção do exame criminológico. (AgRg no HC n. 814.112/SP, relator 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 24/8/2023.)

 
Ainda na mesma linha: AgRg no HC n. 857.753/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 

Fonseca, Quinta Turma, DJe de 27/10/2023; AgRg no HC n. 787.782/SP, relator Ministro 
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 30/8/2023; AgRg no HC n. 763.419/SP, relator 
Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, DJe de 
17/8/2023.

Nessa linha, o acórdão impugnado está em conformidade com esse entendimento, pois a 
determinação de realização do exame criminológico tem por base fundamentação idônea, 
pois relacionada ao comportamento do apenado durante a execução da pena.

Por outro lado, ainda que haja atestado de boa conduta carcerária é possível que juízo da 
execução faça a análise do preenchimento do requisito subjetivo para concessão dos 
benefícios executórios a partir da apreciação de outros elementos do caso concreto e levando 
em consideração os eventos ocorridos ao longo da execução penal.

Na esteira desse entendimento vale citar os seguintes julgados:
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 

PENAL. LIVRAMENTO CONDICIONAL INDEFERIDO. REQUISITO 
SUBJETIVO NÃO IMPLEMENTADO. FALTA GRAVE COMETIDA HÁ 
MAIS DE 12 MESES. NOVO DELITO COMETIDO EM 2/4/2021. 
DECISÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. LIMITAÇÃO DO 
PERÍODO DE AFERIÇÃO DO REQUISITO SUBJETIVO. 
IMPOSSIBILIDADE. RECURSO DESPROVIDO.

[...]
3. É cediço que o "atestado de boa conduta carcerária não assegura o 

livramento condicional ou a progressão de regime ao apenado que cumpriu o 
requisito temporal, pois o Juiz não é mero órgão chancelador de documentos 
administrativos e pode, com lastros em dados concretos, fundamentar sua 
dúvida quanto ao bom comportamento durante a execução da pena" (AgRg no 
HC n. 572.409/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 2/6/2020, DJe de 10/6/2020).

4. Ademais, a circunstância de o paciente já haver se reabilitado, pela 
passagem do tempo, desde o cometimento da falta, não impede que se invoque 
o histórico de infrações praticadas no curso da execução penal, como 
indicativo de mau comportamento carcerário (AgRg no HC n. 684.918/SP, 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 20/8/2021).
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5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 807.274/AL, relator 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 30/8/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROGRESSÃO 

PARA O REGIME SEMIABERTO. REQUISITO SUBJETIVO NÃO 
PREENCHIDO. EXAME CRIMINOLÓGICO QUE NÃO VINCULA O 
MAGISTRADO. EXAME APROFUNDADO DE PROVA. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. O Superior Tribunal de Justiça pacificou o entendimento de que, ainda 
que haja atestado de boa conduta carcerária, a análise desfavorável do mérito 
do condenado feita pelo Juízo das execuções, ou mesmo pelo Tribunal de 
origem, com base nas peculiaridades do caso concreto e levando em 
consideração fatos ocorridos durante a execução penal, justificaria o 
indeferimento do pleito de progressão de regime prisional pelo 
inadimplemento do requisito subjetivo.

2. Na hipótese, as instâncias ordinárias fundamentaram de forma idônea o 
não preenchimento do requisito subjetivo. O histórico prisional conturbado, 
com registro de faltas graves, inclusive consistentes em fugas e abandono do 
regime semiaberto, indica a necessidade de maior cautela no caso concreto, 
tendo em vista o diminuto senso de responsabilidade do apenado.

[...]
4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no HC n. 

818.659/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 
16/8/2023.)

Conclui-se, assim, que no caso em análise não há manifesta ilegalidade a ensejar a 
concessão da ordem de ofício.

Ante o exposto, com fundamento no art. 210 do RISTJ, indefiro liminarmente o presente 
habeas corpus.

Cientifique-se o Ministério Público Federal.
Publique-se. Intimem-se.
 

Como consta na decisão agravada, o Tribunal de origem cassou a decisão que 

deferiu o pedido de livramento condicional, em razão da ausência do requisito subjetivo, 

pois "o agravado praticou duas faltas disciplinares de natureza grave (quebra do regime 

aberto e posse de celular fl. 527 dos autos de origem). Além disso, recebeu parecer 

contrário à progressão ao regime semiaberto, no último exame criminológico realizado 

(maio de 2023 - fls. 473/483 dos autos de origem). Tais comportamentos implicam em 

violação ao que dispõe o artigo 83 do Código Penal para a concessão do livramento 

condicional, ou seja, ter comprovado comportamento satisfatório durante a execução da 

pena (inciso III)".

Assim, o entendimento da instância ordinária está em consonância com a 

jurisprudência desta Corte Superior, haja vista o histórico prisional conturbado 

do agravante, não preenchendo o requisito subjetivo. Nesse sentido:

PENAL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 
LIVRAMENTO CONDICIONAL. FALTA GRAVE. ÚLTIMOS 12 MESES. REQUISITO 
OBJETIVO. BOM COMPORTAMENTO. REQUISITO SUBJETIVO. AUSÊNCIA DE 
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LIMITAÇÃO TEMPORAL. AFERIÇÃO DURANTE TODO O HISTÓRICO PRISIONAL. 
TESE FIRMADA. CASO CONCRETO. NÃO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. 
RECURSO PROVIDO.

1. Recurso representativo de controvérsia. Atendimento ao disposto no art. 1036 e 
seguintes do Código de Processo Civil e da Resolução n. 8/2008 do STJ.

2. Delimitação da controvérsia: definir se o requisito objetivo do livramento condicional 
consistente em não ter cometido falta grave nos últimos 12 meses (art. 83, III, "b", do CP, 
inserido pela Lei Anticrime) limita a valoração do requisito subjetivo (bom comportamento 
durante a execução da pena, alínea "a" do referido inciso).

3. Tese: a valoração do requisito subjetivo para concessão do livramento condicional - 
bom comportamento durante da execução da pena (art. 83, inciso III, alínea "a", do Código 
Penal) - deve considerar todo o histórico prisional, não se limitando ao período de 12 meses 
referido na alínea "b" do mesmo inciso III do art. 83 do Código Penal.

4. No caso concreto, o recorrido não preenche os requisitos para a obtenção do 
livramento condicional, diante da prática de falta grave, considerada pelo juízo da execução 
como demonstrativa de irresponsabilidade e indisciplina no cumprimento de pena.

5. Recurso especial provido.
(REsp n. 1.970.217/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Terceira Seção, julgado em 

24/5/2023, DJe de 1/6/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 

PROGRESSÃO DE REGIME. AUSÊNCIA DO REQUISITO SUBJETIVO. FALTAS 
DISCIPLINARES GRAVES E MÉDIAS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
PRECEDENTES. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Como é sabido, a execução progressiva da pena, com a transferência para regime 
menos gravoso, somente será concedida ao condenado que preencher, cumulativamente, os 
requisitos objetivo e subjetivo, conforme o disposto no art. 112 da Lei de Execução Penal.

2. É certo que, para aferição do requisito subjetivo, nos termos da nova redação do artigo 
supramencionado, não mais se exige, de plano, a realização de exame criminológico, 
bastando, para tanto, o atestado de bom comportamento carcerário. Contudo, cabe ao 
Magistrado verificar o atendimento daquele requisito à luz do caso concreto, podendo, por 
isso, determinar a realização de exame criminológico, se entender necessário, ou mesmo 
negar o benefício, desde que o faça fundamentadamente.

3. No caso, o indeferimento da progressão de regime foi devidamente fundamentado pela 
Corte de origem, porquanto o Agravante não ostenta bom comportamento durante a 
execução da pena, haja vista a constatação de vários registros de faltas disciplinares (quatro 
delas realizadas recentemente), sendo três graves, a última, praticada em 17/08/2019, e 
reabilitada em 16/08/2020, ainda pendente de reabilitação uma falta média (14/02/2022).

4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 709.091/SP, relatora Ministra Laurita 
Vaz, Sexta Turma, julgado em 14/12/2021, DJe de 17/12/2021.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. INDEFERIMENTO DA 

PROGRESSÃO AO REGIME SEMIABERTO. FUNDAMENTOS IDÔNEOS. 
ASPECTOS NEGATIVOS DO EXAME CRIMINOLÓGICO. HISTÓRICO DE FALTAS 
GRAVES. AUSÊNCIA DE ATIVIDADES LABORTERÁPICAS. NÃO VINCULAÇÃO 
DO EXAME CRIMINOLÓGICO. AUSÊNCIA DE LIMITE TEMPORAL PARA 
ANÁLISE DA FALTA GRAVE. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. [...] o eg. Tribunal a quo manteve a decisão que indeferiu a progressão de regime ao 
paciente, com fundamento no resultado do exame criminológico desfavorável, aliado a 
outros elementos colhidos durante a execução da penal, como o histórico carcerário 
conturbado e a existência de faltas graves, aptos a demonstrar a ausência de requisito 
subjetivo. [...] (AgRg no HC n. 549.018/SP, Rel. Ministro LEOPOLDO DE ARRUDA 
RAPOSO (Desembargador Convocado do TJ/PE), Quinta Turma, julgado em 11/2/2020, 
DJe 19/2/2020).
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2. No caso, o Tribunal coator apontou fatores concretos da execução da pena, suficientes 
para o indeferimento da progressão de regime, quais sejam: aspectos negativos do parecer 
criminológico, histórico prisional conturbado, com duas faltas disciplinares de natureza 
grave e outras duas de natureza média, bem como ausência de atividades laborterápicas.

3. Em que pese a existência de pontos positivos na avaliação psicológica e social, os 
elementos negativos dos referidos relatórios e a análise do histórico criminal da agravante 
revelam a impossibilidade de sua promoção a regime mais brando [...] (HC n. 490.487/SP, 
Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, DJe 8/4/2019) [AgRg no HC 
639.850/RS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado 
em 25/5/2021, DJe 1º/6/2021].

4. O exame criminológico não vincula o magistrado, que deverá formar sua convicção 
após a análise de todos os elementos constantes dos respectivos autos. [...] (HC 372.954/SP, 
Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, julgado em 2/2/2017, 
DJe 10/2/2017)

5. A prática de faltas graves é indicativa da ausência de cumprimento do requisito 
subjetivo da progressão de regime. A circunstância de o paciente já haver se reabilitado, 
pela passagem do tempo, desde o cometimento das sobreditas faltas, não impede que se 
invoque o histórico de infrações praticadas no curso da execução penal, como indicativo de 
mau comportamento carcerário (HC n. 347.194/SP, Rel. Min. FELIX FISCHER, julgado em 
28/6/2016).

6. Diante de todos esses elementos (prova técnica com aspectos negativos, ausência de 
atividades laborterápicas e histórico de faltas), não se pode dizer que a periculosidade foi 
aferida mediante exercício de futurologia, e sim com base em fatores concretos da execução 
da pena.

7. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 710.477/SP, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 14/12/2021, DJe de 17/12/2021.)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : NATAN TERTULIANO ROSSI
ADVOGADO : NATAN TERTULIANO ROSSI - SP367484
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : MATEUS ADRIANO FERREIRA LISBOA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - PROGRESSÃO DE 
REGIME

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MATEUS ADRIANO FERREIRA LISBOA (PRESO)
ADVOGADO : NATAN TERTULIANO ROSSI - SP367484
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Documento eletrônico VDA42927533 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 20/08/2024 00:49:03
Código de Controle do Documento: 4e646231-a5ce-44b8-be53-75c8e80908f8



TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/08/2024 
a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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